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cErtrRÀL DE courRÀTÀçôps nxrcrpa:s

TERIío oe REFERÊNcta

1.0. DO OBJETO
1.1. constitui objeto clo presente Termo de Referência a pretensa:
(gênero alirnenticio perecíve1), para distribuiÇão gratuita
carente, na Semana Santa.

Aquisição de peixe conqelado
à população comprovadamente

2. O. irusTrE'IcÀTM
2.1. Para a contratação:
2.1-1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informaçôes complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessid.ade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica
- Aquisição de peixe congelado (gênero alimenticio perecivel), para d.istribuição gratuita à
população comprovadameÍIte carente, na Sêmana Santâ, considerada oportuna e imprescindivel, bem
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de
açÕes continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrj-zes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.

.DO SERVIÇO

. As caracteristicas e especificações do objeto da referlda contratação são:

4.0. DO TRABÀI.ÍENTO DIFERENCIADO PÀR,à }4EIEPP
4.L. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e
slmplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposj-ções
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no L23/2A06, visto estar presentê a exceçâo
prevista no i-nciso IV, do Art. 49, do mêsmo diploma legal: Licitaçáo dispensável - Art. 15, I,
da Lei Eederal no 14.L33/21.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferenciafmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeoo Porte e Equiparados, nos termos
da legrslaÇão vigente.

5. O. DÀS OBRTGAÇõE§ DO CONrRÀTÀril:rE
5.1, Efetuar o pagamento relativo ao forneclmento efetivamente realizada, de acordo ccm as
respectivas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecímento do objeto
contratado;
5.3. Notlficar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
fornecimentos, exercendo a mais ampla e compleLa fiscalização, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribulções d.e Gestor e Eiscal deste contrato, nos termôs da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscali-zar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsidio de informaÇões pertinentes a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRTGAÇõES DO CONTR,ATÀDO

6.L. Executar devidamente os fornecimentos descritos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de ati-vidade relacionada ao obieto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabi-1izar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à 1egÍs1ação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do obieto
contratado;
6.3. Manter prêposto capacitado e idôneo, aceit-o pelo Contratante, quando da execuÇão do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi
6.4. permiLir e facil-itar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimeatos solicitados ;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a te l_ ros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não exclulndo ou reduz
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subconrrarar. no todo "à"..Trt;:::: ffi 

deste inst
sem o conhecimento ê a de-rida autorização expressa do 

i- y ,p , ,,{.,
- t ní.L,."t r"

3.0
)1J.f

coD
I ada individual

to,

!
I

IrNrD. QuÂif,r.
KG 3000

Impresso por convidado em 07/08/2025 16:35. Validação: FB54.38F9.94CB.700C.5D63.07FD.E23F.A9C6. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 61088/25. Data: 12/05/2025 15:53. Responsável: Luis C. M. da Silva.

13

13



8.0
8.1

6.'7 . Manter, durante a vigência do contrato , em compatibilidade com as obrigaçõestodas as condições de habílitação e qualif icaçâo exigidas no respectivo processo
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.6.8. Efetuar a êntrêga do objeto em pe rfeitas condiçÕes, conforme especificaçõeIocal constantês no Termo d.e Refe renc].a e seus anexos, acompanhado da respectivana qual corrstarão as indicações referen tes a: marca, fabricante, modelo, procedência
de qarana ou validade;
6'9' Comunicar à Contratante, no prazo máximo d,e 24 (winte e quatro) horas que antecêde a datada entrega, os movos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
6.10. Não será admitida a subcontratação do objeto fi-citatório.
6.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou emparte, o obieto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou i-ncorreções resultantesde sua execução ou de materiais nela empregados.

7.0, DOS PR.LZOS E DA \/IGÊNCIA
os prazos máximos de inicio de etapas de execução e cie conclusão do objeto ora contratado, que
admÍtem prorrogaÇão nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.L33/2027, estão abaixoindicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dias úteis.
A vigência do presentê contrato será determinada: 09 (nove) meses, consj-derada da data de suaassinatura, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termôs dos Arts. 105 a 114, da Lei
L4 .733 / 2a .

. DO RF"A.TUSTE DOS PREçOS

. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá plei-tear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão 1ógíca.
8.3. Para o reajuste será apllcado o Índice Nacional- de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. o reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o índice correspondente do mês em que os serviços forem executad.os, o reajuste
será ca1culado de acordo com o ú1timo índice conhecido, cabendo a correção de cáIculo quando
publicado o indi-ce definitivo.

9.0. DÀS CO!{DrÇôES DE pÀGAr.{Et[rO

9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9,2. A nota fiscal somente será aceita se nela estlver di-scriminado detalhadamen{--e o objeto do
servj-ço prestado no perÍodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certíficado de regularidade de EGTS-CRF;
certídão negativa de tributos municipai-s, estaduais e federais.

10.0. Dà QUÀ3rFrCÀçÃO rÉCNrCa
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técni-ca, fornecido por
pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinênte ao objeto da presentê dispensa de lieitação.

11.0. DO CRrqÚRrO DE ÀCErTÀÇÁO DO OB,TETO

11. 1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇÕes de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei L4.L33/2L.
17.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais' não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, sal-vo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.O. DÀ GESIÃO E FrSCÀrrzÀÇÃO DÀ EXECUÇÀO DO COr{CRàrO
72.1. A Gestão do instrumenLo contratual será de competência do Gêstor do Contrato designado.
72.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Vafidar o relatório mensal resultante da prestaÇão dos serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇamêntários e financeiros
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regiular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verj-ficar as regularidades fiscals (Federa1, Estadual e Munici-pal) e t
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer sol-icitaÇões da contratada, êft especial
pertinêntês a va}ores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e e com nas
anotaçÕes da fiscafização contratual, a aberLura dê processo adjninis
penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
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S) Admj-nistrar o processo de aplicação de penalidades regn:lamentares noprocesso licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vi gência contratual, consultarhábi}, sobre o 'interesse da renovaçâo e, em havendo, promover a respectiva
D Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante,
de modo promover acréscimos, suprêssõe,
12.3. A fiscalização e o acompanhamênt
nos termos do artigo 11"7 da Lei no
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaçôes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as c1áusulas
constantes no inst.rumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as conclições de execuçâo do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Regj-strar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre i-nfrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprlr a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possíveis
inconsistências;
e) Avalíar os resultados/objetos entreguesi
D atestar a Nota Eiscal e o relatórj-o de prestaÇão dos serviÇos (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informaçôes que se fizerem
necessárias);
S) Manter permanente vigilância sobre as obrigaÇões da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei- n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclamaÇõês dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exi-jam a comunicação às autoridades de fiscalização,
Ievando ao conhecimento do poder público as irreqularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) fntervir na prestação do serviço, nos casos e condiçôes previstos em fei;
k) Zelar pela boa qualidade do servj-ço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaçÕes dos usuários, que serão cientificados. em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) ecompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fj-scalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados. visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA EISCALIZAÇÃO N OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
al) provi-soriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exi-gido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correçÕes imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
1,2.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por gualguer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçÕes técnicas ou vicios redi-bitórios, e, na ocorrência desta, não implica êm

corresponsabilidade da Adminj-stração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei n" 14.133. de 2021.

13. O. DÀS SÀlrÇõES JIDMTNTSÍRATr\rAS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
1ega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.t33/2L e serão
aplicadas, na forma, condições, reqras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1egal, as seguintes sanÇões: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,58 (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso ínjustificado na execuÇão do

objeto da contrataÇão; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações admi-nistrativas prêvístas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmbíto da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tíver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações
administrati-vas previ-stas nos incisos II, III, IV , V, VI e VIf do caput do referido Art- 155,
quando náo se justificar a imposi-Ção de penalidade mais grave; e declaração de inldoneidade
para Ii citar ou contratar no âmbito da Administração Pública di reta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas rações
administrativas previstas nos j-ncisos VIII, IX, X, XI e XIr do caput do referido Art. bem

como pelas infrações administrativas prevlstas nos incisos II, III, lv, V, VI e VII
fedo mesmo artigo que j ustifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave que a sanção re

tas

em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade
s e/ou outras alteraçôes no objeto do contrato.
.o do cumpri.mento das obrigaçôes decorrentes do contrato,
1-4.L33/2lt será de competência do Fiscal do contrato
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13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de
comuni-cação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela
guê o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1â (um por
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

1_5

do

14.0. DÀ COUPENSAçâO FrNÀDrCErRÀ
l-4 .1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos destê instrumento, e desde o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma parâ o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamênto até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento
serão cal-culados com utilizaÇão da seguinte fórmu1a: EM = N x VP x Ít onde: EM = encargos
moratÓrios; N = número de dias êntre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcê1a a ser paga; e I : indice de compensaÇão financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) - 365r sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumufado nos últimos doze
meses oü, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelêcido para a compensação financeÍra venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas 6 de MarÇo de 2025.

Carlos Ma da va
Agentê de Planejamento
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2.O.
2.7.

ESTÀDO DÀ PÀRAÍBÀ
PREFEITUR,A MT'NICIPÀI DE DT'âS ESTRâDÀS

GAAINETE DÀ PREE'EIEÀ

TER!,!O DE REEERÊNCr.à - ÀPROVAçÃO

OBJETO: Aquisição de peixe congeJ-ado (gênero alimentício perecivel), para distribuição
gratuita à população comprovadamente carente, na Semana Santa,

1.0. DO TERIíO DE REEERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a mel-hor atendêr aos interesses e as necessi-dades da Administração, representada pela sua
estrutura organizaclonal.

DÀ ÀPRO\IÀçÀO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Te:rno de Referência aprovado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14.733/2L

"Art. 6o Paza os fins desta Leí, considera-se:"
(...)
xxÍÍÍ - terÍno de referência: docamento necessário
para a contÍataÇão de bens e seÍviços, QUê deve
conteÍ os segru j.ntes parâmetros e e.lementos
descritivos: tl

A elaboração do termo de referência. a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e sufi-cientes. com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitaçâo.

Duas Estradas - PB, 26 de MarÇo de 2025

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita
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